
PARECER Nº           , DE 2010

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 824, DE 2009.

De iniciativa do Deputado Gilson de Souza, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instalar a Faculdade de Medicina do Estado no Campus da UNESP, em Franca.


No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e Finanças e Orçamento.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, a proposição recebeu parecer favorável à sua aprovação.


Na seqüência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Educação para análise meritória. É o relatório.

Preliminarmente, mister citar o artigo 207 da Carta Magna Brasileira, que estabelece que as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, obedecendo ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Tal autonomia é sustentada, por definição, na capacidade das unidades educacionais em matéria normativa, didática, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, na esfera de seu peculiar interesse.


No que se refere à autonomia didático-científica, o artigo 53 da Lei federal n.º 9.394, de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - assegura às universidades as atribuições de criar, organizar e extinguir, em sua sede, os cursos e programas de educação superior previstos na mesma lei, obedecendo às normas gerais da União, e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino (inciso I).


No mesmo dispositivo legal, às universidades ainda é concedido, igualmente, fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes legais pertinentes (inciso II), assim como estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão (inciso III).


Para garantir a autonomia didático-científica dessas entidades, dispõe o parágrafo único do referido dispositivo que caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir sobre a criação, expansão, modificação e extinção de cursos, elaboração da programação, contratação de professores e outros aspectos afins. 


Podemos destacar, ainda sob esse prisma, que a propositura campeia a esfera da discricionariedade administrativa, submetendo-se, portanto, ao juízo de conveniência e oportunidade sobre a instituição de novo curso, ressaltando que a discussão do assunto deve partir de proposta do Conselho Estadual da Educação e do Conselho Universitário da UNESP.

Nestes termos, uma vez tratar-se de unidades administrativas de ensino, seu veículo de criação não é a lei, mas a ordem regulamentar.

Por outro lado, esses aspectos somente podem ser encarados segundo a ordem de prioridades definida pelos órgãos decisórios, de acordo com o referido no artigo 206, inciso VI, da Constituição Federal, que se reflete no disposto no artigo 56 da Lei n.º 9.394, de 1996.


Qual seja: as instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Desta forma e ante todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 824, de 2009.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MILTON FLÁVIO
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